
 

 

 Rio de janeiro, 06 de julho de 2020 | Edição n° 109 

 

 COVID-19 | TJRJ | STF | STJ | CNJ | LEGISLAÇÃO 

 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

    Boletim COVID-19 

Informativos 

STF nº 983   

STJ nº 673   

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas 

atualizações do Boletim especial COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Governo federal deve prestar informações sobre ações contra Covid-

19 em povos indígenas 

 

O ministro Luís Roberto Barroso solicitou a manifestação do presidente da República, 

do procurador-geral da República e do advogado-geral da União, em 48 horas, sobre 

o pedido de medida cautelar requerida na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 709, em que a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) 

e seis partidos pedem a adoção de providências no combate à epidemia da Covid-19 

entre a população indígena. 

 

Genocídio 

 

Na ação, a entidade e as legendas (PSB, PSOL, PCdoB, Rede, PT, PDT) e alegam que ações e omissões do 

poder público no combate à doença nessas comunidades estão causando um “verdadeiro genocídio, podendo 

resultar no extermínio de etnias inteiras”. Elas apontam que a taxa de mortalidade por Covid-19 entre indígenas é 

de 9,6%, contra 5,6% na população brasileira em geral. 

 

A Apib e os partidos pedem a concessão de medida liminar para que, entre outros pontos, seja determinada à 

União que tome imediatamente todas as medidas necessárias para a instalação e a manutenção de barreiras 
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sanitárias para proteção das terras indígenas em que estão localizados índios isolados e de recente contato, bem 

como o atendimento a todos os povos indígenas, inclusive os que habitam em áreas ainda não definitivamente 

demarcadas. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça suspende pagamento de cestas básicas com indícios de fraude 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro substitui prisão de blogueiro investigado por atos antidemocráticos por medidas 

cautelares 
 

O ministro Alexandre de Moraes atendeu a pedido da Polícia Federal (PF) e determinou a substituição da prisão 

temporária do blogueiro Oswaldo Eustáquio Filho, investigado no Inquérito (INQ) 4828, que apura manifestações 

antidemocráticas, por medidas cautelares como a proibição de organizar ou integrar manifestações de cunho 

ofensivo aos Poderes da República. A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 8961. 

 

Eustáquio também não poderá manter contato com outros investigados, frequentar as redes sociais apontadas 

como meios da prática dos crimes sob apuração e não se aproximar menos de um quilômetro da Praça dos Três 

Poderes ou das residências dos ministros do STF. Está proibido ainda de se ausentar de deve permanecer à 

disposição da Justiça, do Ministério Público Federal e da Polícia Federal para contribuir com as investigações. 

 

Necessidade de restrição 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes , está demonstrado o risco à investigação e a necessidade de restrição à 

atuação de Oswaldo Eustáquio Filho com relação aos fatos investigados, especialmente em razão de ele ter sido 

localizado em região de fronteira e das sucessivas fugas na intenção de evitar as diligências anteriormente 

decretadas. A seu ver, as medidas cautelares são suficientes para a garantia da ordem pública e a regularidade 

da instrução criminal. 

 

A PF afirmou que há indícios do envolvimento do blogueiro em fatos que estão sob apuração e que guardam 

relação com ações de potencial lesivo considerável. Segundo a PF, as manifestações promovidas por ele em 
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mídias sociais e em movimentos de rua têm instigado uma parcela da população ao extremismo do discurso de 

polarização, por meios ilegais, contra Poderes da República (STF e Congresso Nacional). 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Celso de Mello remete à Justiça Federal do DF inquérito contra Weintraub 
 

O ministro Celso de Mello remeteu à Justiça Federal do Distrito Federal os autos do Inquérito (INQ) 4827, 

instaurado contra o ex-ministro da Educação Abraham Weintraub para apurar a suposta prática do crime de 

racismo contra o povo chinês em publicação no Twitter. Em sua decisão, o ministro reconhece a cessação da 

competência do STF para processar e julgar o caso, pois, com a exoneração do cargo, Weintraub perdeu o foro 

por prorrogativa de função na Corte. 

 

Com a publicação da exoneração no Diário Oficial da União, o relator havia solicitado a manifestação da 

Procuradoria-Geral da República (PGR), autora do inquérito, sobre a matéria. Ao se pronunciar nos autos, a PGR 

reconheceu encerrada a competência originária do STF e requereu a remessa dos autos à Justiça Federal do DF 

para o prosseguimento da investigação na primeira instância. 

 

Decisão 

 

Segundo o ministro Celso de Mello, a manifestação da PGR deve ser acolhida, pois o investigado não se encontra 

mais no exercício de cargo que lhe assegure prerrogativa de foro perante o STF. “Essa diretriz jurisprudencial vem 

sendo reafirmada pelo Supremo Tribunal Federal em sucessivos julgamentos plenários”, ressaltou. 

 

Quanto à destinação do inquérito, o decano explicou que a providência se justifica com base no artigo 109, inciso 

V, da Constituição Federal, segundo o qual compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes previstos em 

tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido 

no estrangeiro, ou reciprocamente. Ele lembrou que o Estado brasileiro promulgou, por meio do Decreto 

65.810/1969, a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, 

e que, conforme firme jurisprudência do STF, o potencial transnacional do resultado de publicação na internet se 

deve à abrangência das redes sociais, amplamente acessadas no exterior. 

 

O ministro citou precedente firmado pelo STF no Recurso Extraordinário (RE) 628624, com repercussão geral, 

além de recente julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) referente à alegada ocorrência de discriminação e 

preconceito contra o povo judeu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro determina suspensão de ação de improbidade contra ex-deputado estadual 

Fernando Capez 
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O ministro Gilmar Mendes deferiu liminar para suspender os efeitos de decisão judicial que determinou a 

indisponibilidade de todos os bens do ex-deputado estadual de São Paulo Fernando Capez no âmbito de ação civil 

por improbidade administrativa relativa a supostas irregularidades envolvendo a Cooperativa Orgânica Agrícola 

Familiar. A decisão, tomada na Reclamação (Rcl) 41557, também determina o sobrestamento da ação até o 

julgamento de mérito da reclamação. 

 

Trancamento 

 

A defesa do ex-parlamentar alega que, embora o STF tenha determinado o trancamento definitivo de processo 

contra ele decorrente da “Operação Alba Branca” (HC 158319), o Ministério Público Federal ajuizou a Ação Civil 

Pública “repetindo rigorosamente os mesmos fatos e sem nenhuma inovação no contexto probatório”. Também 

afirma que o trancamento da ação foi fundamentado na demonstração inequívoca da ausência de sua participação 

nos fatos narrados, na comprovação da inexistência de enriquecimento ilícito ou de recebimento indevido de 

valores e na ilicitude das provas produzidas pela acusação. Além de violação da autoridade do Supremo, os 

advogados apontam contrariedade ao artigo 935 do Código Civil, que veda novo questionamento sobre a 

existência ou a autoria de fato delituoso quando a questão estiver decidida no juízo criminal. 

 

Mesmas palavras 

 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes assinalou que a análise dos autos demonstrou a identidade do acervo 

fático-probatório da ação civil de improbidade e da ação criminal , inclusive com a duplicação da narrativa, “por 

vezes utilizando as mesmas palavras” em, pelo menos, sete tópicos da fundamentação dos dois procedimentos. 

Segundo o relator, a motivação principal para que a Segunda Turma determinasse o trancamento da ação penal 

não foi a ausência de provas, mas a comprovação da tese de que Capez não foi autor das condutas delituosas 

imputadas a ele. 

 

O ministro explicou que a compreensão acerca de determinados fatos fixada definitivamente pelo Poder Judiciário 

em processo penal não pode ser revista no âmbito do direito administrativo. Segundo ele, embora a legislação 

permita a propositura de ação civil de reparação de danos mesmo após sentença absolutória no campo penal, 

essa possibilidade não se aplica se a absolvição tiver sido por inexistência do fato ou negativa de autoria, como 

ocorreu neste caso. 

 

Para o relator, a suspensão também se justifica em razão da impossibilidade imediata de Capez dispor de seu 

patrimônio, “além de ter que responder, de plano, ao trâmite de um processo sobre ilícitos que o STF entendeu 

que ele não cometeu”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 
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Cabe à Justiça comum julgar ações sobre plano de saúde de autogestão empresarial não 

vinculado a contrato de trabalho 

 

Em Incidente de Assunção de Competência (IAC), a Segunda Seção reafirmou a competência da Justiça comum 

para julgar as demandas relativas a plano de saúde de autogestão empresarial, exceto quando o benefício for 

instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo – hipótese em que a competência será da Justiça 

do Trabalho, ainda que figure como parte trabalhador aposentado ou dependente do trabalhador. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial de uma fundação de saúde suplementar 

para declarar a competência da Justiça comum para processar ação na qual se discute a manutenção de uma 

beneficiária no plano de saúde nas mesmas condições de que gozava quando em atividade. 

 

O IAC foi instaurado no STJ após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) determinar a remessa dos autos à 

Justiça do Trabalho, ao entendimento de que a pretensão teria origem em relação de emprego. Em primeiro grau, 

foi concedida liminar para determinar a manutenção do valor das mensalidades praticado antes da aposentadoria 

da beneficiária. 

 

No recurso ao STJ, a fundação alegou que as relações debatidas no caso decorrem de ajuste contratual particular, 

firmado entre as partes litigantes para concessão de plano de saúde, e não de contrato de trabalho. 

 

Natureza civil 

 

A autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, recentemente, no 

julgamento do CC 157.664, a Segunda Seção declarou a competência da Justiça comum para o processamento 

e julgamento de ação na qual se pleiteava a manutenção de beneficiário de plano de saúde coletivo nas mesmas 

condições de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho. 

 

Segundo a ministra, entendeu-se na ocasião que, se "a demanda é movida com base em conflitos próprios da 

relação empregatícia ou do pagamento de verbas dela decorrentes, então a competência para seu julgamento 

será da Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 114, IX, da Constituição Federal"; por outro lado, "não 

havendo discussão sobre contrato de trabalho nem direitos trabalhistas, destaca-se a natureza eminentemente 

civil do pedido, o que atrai a competência da Justiça comum". 

 

A orientação da seção de direito privado – explicou Nancy Andrighi – é de que a competência da Justiça do 

Trabalho se restringe às hipóteses em que o plano de saúde de autogestão empresarial seja instituído por meio 

de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, "porque tal circunstância vincula o benefício ao contrato 

individual de trabalho e atrai a incidência da regra insculpida no artigo 1º da Lei 8.984/1995; nas demais hipóteses, 

entretanto, a competência será da Justiça comum". 

 

Veja a notícia no site 
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Rejeitado pedido do ex-governador Beto Richa para reconhecimento da prescrição em ação 

penal 
 

A Sexta Turma rejeitou o pedido do ex-governador do Paraná Beto Richa para que fosse reconhecida a prescrição 

da ação penal instaurada contra ele por fatos que remontam a 2006, época em que era prefeito de Curitiba. 

 

Para o colegiado, o tempo em que o processo ficou parado no STJ, aguardando autorização da Assembleia 

Legislativa para prosseguir (Beto Richa foi eleito governador logo após sair da prefeitura), não é contado para 

efeito de prescrição. 

 

O político foi denunciado pelo Ministério Público em 2009 porque teria empregado R$ 100 mil do Fundo Nacional 

de Saúde em desacordo com os planos previstos no convênio. 

 

Quando ele assumiu o cargo de governador, em 2011, a ação penal passou para a competência do STJ, devido 

ao foro por prerrogativa de função, e ficou à espera de autorização legislativa para continuar tramitando. Com a 

renúncia de Richa, em 2018, para disputar as eleições, o caso foi remetido à Justiça Federal no Paraná, que deu 

prosseguimento ao processo. 

 

Ao rejeitar o pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF4) afirmou que o prazo prescricional ficou suspenso durante os anos em que a ação penal permaneceu 

no STJ à espera da autorização legislativa. 

 

Suspensão de prazos 

 

Em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do ex-governador considerou indevida a suspensão do prazo 

prescricional. Segundo ela, a ação penal está prescrita pelo menos desde 2014. 

 

A defesa sustentou que Beto Richa teria sido beneficiado pela decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que 

afastou a necessidade de autorização prévia das Assembleias Legislativas para processos penais contra 

governadores. 

 

No entanto, segundo o relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, o entendimento do STF na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 4.764, ao concluir pela desnecessidade da autorização legislativa, não alterou a 

jurisprudência aplicável aos processos que ficaram parados aguardando o pronunciamento dos deputados 

estaduais. 

 

Ele destacou que o STF, ao reconhecer que a exigência de autorização prévia ofende princípios republicanos da 

separação dos poderes e do acesso à jurisdição, em nenhum momento alterou o entendimento segundo o qual os 

prazos prescricionais ficavam suspensos. Esse entendimento do STF – frisou o ministro – afastava o receio de 

impunidade justamente porque a prescrição não corria no período. 
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"Ao contrário do alegado pela defesa, forçoso concluir que o voto condutor na ADI 4.764 em nenhum momento 

afastou a jurisprudência pacífica do STF de que 'a denegação [da autorização para processar governador de 

estado] implica a suspensão do fluxo do prazo prescricional", concluiu Schietti. 

 

Veja a notícia no site 

 

Por falta de clareza nas informações, Telesena terá de pagar prêmio de R$ 60 mil a 

consumidor 

 

A Terceira Turma manteve decisão da Justiça do Ceará que condenou a Liderança Capitalização S.A., responsável 

pelo título de capitalização Telesena, a pagar o equivalente a R$ 60 mil a um consumidor que comprou um título 

e, ao raspar o local de premiação instantânea – modalidade conhecida como "raspadinha" –, encontrou três frases 

idênticas que afirmavam ser ele ganhador de um prêmio de R$ 5 mil por mês, durante um ano.  

 

A empresa se negou a pagar o prêmio sob o argumento de que, de acordo com as condições gerais do título, as 

três frases deveriam ser iguais e acompanhadas da expressão "Ligue 0800" – o que não ocorreu no caso. 

Entretanto, para a Terceira Turma, as informações complementares não estavam expressas no título adquirido; 

por isso, deve prevalecer a intepretação mais favorável ao consumidor, como previsto no artigo 47 do Código de 

Defesa do Consumidor (CDC).  

 

"Não é lógico – e entendo ser até mesmo indignificante – fazer constar em um título de capitalização que o seu 

adquirente ganhará o prêmio instantâneo ao encontrar por três vezes repetidas a frase 'R$ 5.000,00 por mês 

durante um ano', para, depois, deixar de pagá-lo por estar ausente a locução 'ligue 0800...'" – afirmou o relator do 

recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

 

Salário extra 

 

O caso ocorreu em setembro de 2008, quando o consumidor adquiriu a Telesena Edição Primavera. Segundo os 

autos, o título de capitalização oferecia um prêmio chamado de "salário extra" a quem encontrasse as três frases 

iguais ao raspar a área própria do título, condição cumprida pelo consumidor. 

 

Além de apontar a ausência da expressão "Ligue 0800" – que seria necessária para o pagamento do prêmio –, a 

Liderança Capitalização afirmou que a Telesena adquirida pelo consumidor não traria três valores iguais na 

raspadinha, e sim duas frases com R$ 5 mil e uma com R$ 3 mil. 

 

O juiz de primeiro grau concluiu, porém, que os três valores constantes do título eram idênticos, de R$ 5 mil, e que 

as informações sobre a necessidade de uma expressão adicional não estavam claras. A condenação ao 

pagamento integral do prêmio foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Ceará. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a Liderança alegou, entre outros pontos, que não haveria violação ao direito de 

informação do consumidor, já que as cláusulas gerais da Telesena previam, em negrito e sublinhado, que a frase 

deveria ser seguida pelo telefone de contato. 
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Chicana 

 

Em relação às características de impressão do título e das cláusulas gerais, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino 

apontou que a discussão demandaria a revisão das provas do processo – especialmente no tocante à disposição 

do texto, ao tamanho da fonte e a outros itens –, o que é vedado na análise de recurso especial. 

 

Por outro lado, o relator afirmou que afronta o CDC apor em um título de capitalização, de modo destacado, a 

informação de que terá direito ao prêmio aquele que encontrar a mesma frase por três vezes e, depois, negar o 

pagamento sob o argumento de que o título deveria trazer uma instrução complementar, com base em cláusulas 

gerais a que não se deu o mesmo destaque. 

 

Mesmo que os idealizadores do prêmio pretendessem realmente que ele só fosse pago a quem encontrasse as 

três frases iguais com a indicação do telefone, o ministro avaliou que teria sido criada uma espécie de "pegadinha" 

para o consumidor. 

 

Segundo Sanseverino, a situação caracterizou conduta abusiva, uma chicana contra o consumidor, cuja proteção 

é reconhecida na Constituição. 

 

Veja a notícia no site 
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Decisões judiciais em ações previdenciárias terão cumprimento automatizado 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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